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PREFEITO(A) MUNICIPAL DE LONDRINA
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Município de Londrina/PR

 

Emerson Diorio Florindo impetra mandado de segurança contra ato do Prefeito do Município de Londrina,

Marcelo Belinati Martins, e da Secretária de Recursos Humanos do Município, Adriana Martello Valero.

 Alega que prestou concurso público para o cargo de “agente de gestão pública – operacional”, função “serviço

D1 – eletricista oficial”, regido pelo Edital nº 172/2015. O edital previa a existência de 4 (quatro) vagas para a

ampla concorrência.

O impetrante obteve aprovação em 4º lugar. A homologação do concurso ocorreu em 18 de maio de 2016,

através do edital nº 100/2016. Em 4 de abril de 2018, foi publicado o edital nº 080/2018, que prorrogou por

mais dois anos o prazo de validade do certame, estendida até 18 de maio de 2020. Defende a existência de

direito líquido e certo do impetrante à nomeação.

Busca a concessão da liminar para determinar às autoridades coatoras a nomeação do impetrante ao cargo que

obteve aprovação, dentro do número de vagas previstas, no prazo de 48 horas, sob pena de incidência de multa

cominatória. No mérito, pugna pela concessão definitiva da segurança.

O MM Juiz  Dr. Emil T. Gonçalves, concedeu a liminar para determinar ao Município de Londrina quea quo,

proceda à nomeação do impetrante, no prazo de 5 (cinco) dias (mov. 7.1).

Nas informações a autoridade coatora defende a ausência de ilegalidade ou abuso de poder no ato da não

nomeação do impetrante ao cargo. Sustenta que a não convocação do 4º colocado decorreu da Recomendação

da Secretaria Municipal de Recursos Humanos para não convocação do cadastro reserva. Destacou que em

decorrência da pandemia estão suspensas as contratações. Busca a revogação da liminar e a denegação da

segurança.

O MM Juiz de Direito, Dr. Emil T. Gonçalves, denegou a segurança, com a extinção do processo com

resolução de mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do CPC, revogando a liminar anteriormente deferida

(mov. 38.1).

Contra a sentença, Emerson Diorio Florindo apela para buscar a reforma da r. sentença, alegando que foi
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aprovado no concurso público do Município de Londrina, ao cargo de “agente de gestão pública –

operacional”, função “serviço D1 – eletricista oficial”,  conforme previsto nodentro do número de vagas,

Edital nº 172/2015. Informa que, com a concessão da liminar, cumprida pelos impetrados através do

, o apelante pediu demissão do seu trabalho, para poder exercer o cargo, em 1º de julhoDecreto nº 738/2020

de 2020.

Assevera que após assumir a vaga, sobreveio sentença em que o MM Juiz  denegou a segurança,a quo

acolhendo a tese da não contratação de pessoal, em decorrência da situação de emergência causada pela

pandemia. Destaca a existência de equívoco na interpretação do RE 598.099/MS, do STF. Assevera que os

candidatos aprovados para o cargo foram nomeados, menos o apelante. Defende que sua vaga tinha previsão

no edital. Busca o provimento da apelação para reformar a sentença, concedendo a segurança pleiteada.

O apelante pleiteou a concessão de tutela provisória em caráter antecedente ao recebimento do recurso de

apelação, alegando que pediu demissão, para assumir a vaga. Após a nomeação, sobreveio sentença que

revogou a liminar anteriormente concedida. Com isso, o apelante encontra-se desempregado e sem condições

de sustento próprio de sua família.

Afirma não possuir direito ao benefício de seguro desemprego ou verbas rescisórias. Defende a existência dos

requisitos para a concessão da tutela. Pugna para que as autoridades restabeleçam o ato de nomeação até

julgamento final da apelação. 

Decido.

Inicialmente, registre-se a presença dos pressupostos de admissibilidade do recurso. A leitura da decisão

agravada ocorreu em 17 de julho de 2020 (mov. 42) e o recurso de apelação foi interposto em 7 de agosto de

2020 (mov. 43), portanto, tempestivo. O apelante é beneficiário da justiça gratuita.

Passo a apreciar o pedido de concessão de tutela de urgência postulada na apelação.

Em matéria de apelação, o §4º do art. 1.012, do Código de Processo Civil, após estipular as situações em que o

recurso, excepcionalmente, não terá efeito suspensivo, estabelece a possibilidade de este ser concedido pelo

relator, quando:

“§4º Nas hipóteses do § 1º, a eficácia da sentença poderá ser suspensa pelo relator se o

apelante demonstrar a probabilidade de provimento do recurso ou se, sendo relevante a

fundamentação, houver risco de dano grave ou de difícil reparação”.

O dispositivo legal deve ser lido não apenas como abrindo ensejo à concessão de efeito suspensivo, mas,

também, .quando necessária uma providência ativa, antecipação de tutela recursal

Com efeito, o relator poderá atuar de imediato e monocraticamente nos casos de relevância da fundamentação

acompanhada de risco de dano grave ou de difícil reparação (tutela da urgência) ou quando o apelante

demonstrar a probabilidade do provimento do recurso.

Na lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER : et al “Os requisitos para que este pedido seja
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formulado são ou (i) a , ou seja, a aparência do “bom direito” doprobabilidade de provimento do recurso

recorrente ou (ii)  maisrisco de que da eficácia da decisão decorra dano grave ou de difícil reparabilidade

fundamentação relevante. (...) a expressão fundamentação relevante supõe alguma dose de fumus boni iuris,

de aparência do bom direito, de probabilidade ou possibilidade concreta de que o recurso seja provido. Do

contrário, não há falar-se em dano. A eficácia da sentença, mesmo que, por exemplo, invasiva do patrimônio

do réu não pode ser qualificada de dano, se não há possibilidade concreta (não remota, em tese) de que o

recurso seja provido. No plano recursal, a nosso ver, não há proteção da evidência pura, como se adiantou

quando se protege a probabilidade (quando expressiva) de provimento do recurso; e a probabilidade (fraca –

possibilidade concreta) somada ao perigo de dano. A lei chama esta probabilidade de fundamento relevante”

(Primeiros Comentários ao Novo Código de Processo Civil. 3ª Tiragem. São Paulo: Revista dos Tribunais, p.

1445/1446). 

Observe-se que é a urgência ou evidência que justificam a necessidade da eficácia imediata do provimento

final. No presente caso, os requisitos da tutela de urgência estão presentes.

 Emerson Diorio Florindo prestou concurso público para o cargo de “agente de gestão pública – operacional”,

função “serviço D1 – eletricista oficial”, regido pelo Edital nº 172/2015, que previa a existência de 4 (quatro)

vagas para a ampla concorrência:

O impetrante obteve aprovação em 4º lugar, conforme Edital nº 092/2016, portanto, dentro do número de

vagas previstos em edital:

A homologação do concurso ocorreu em 18 de maio de 2016, através do edital nº 100/2016. Em 4 de abril de

2018, foi publicado o edital nº 080/2018, que prorrogou por mais dois anos o prazo de validade do certame,

estendida até .18 de maio de 2020

A partir desta data, portanto, encerrou o prazo de discricionariedade do Estado do Paraná em nomear o

candidato aprovado dentro do número de vagas do certame, dando lugar a direito líquido e certo a ser

nomeado.

O MM Juiz, Dr. Emil Thomas Gonçalves deferiu a liminar: “para o fim de DETERMINAR que o Município de
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Londrina proceda, no prazo de 5 (cinco) dias, com os atos necessários visando a nomeação do impetrante

para o cargo público de “agente de gestão pública – operacional”, função “serviço D1 – eletricista oficial”.

III.1. Expeça-se mandado de intimação direcionado à autoridade impetrante, o qual deve ser cumprido de

 (mov. 7.1).imediato”

Através do Decreto nº 358/2020, de 26 de junho de 2020, Emerson foi nomeado e passou a exercer o cargo,

em 1/7/2020:

A situação fática apresentada nos autos enquadra-se no entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal

Federal, em sede de Repercussão Geral: a) Candidato aprovado dentro do número de vagas do Edital tem o

direito de ser nomeado; b) deterá a Administração Pública todo o prazo de validade do Concurso Público para

proceder à nomeação, mas, expirado tal prazo sem que isso ocorra, restará configurada a violação ao direito

subjetivo do Candidato:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. CONCURSO PÚBLICO. PREVISÃO DE VAGAS EM EDITAL.

DIREITO À NOMEAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS. I. DIREITO À NOMEAÇÃO. CANDIDATO APROVADO

DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. Dentro do prazo de validade do concurso, a Administração

poderá escolher o momento no qual se realizará a nomeação, mas não poderá dispor sobre a própria nomeação, a qual, de

acordo com o edital, passa a constituir um direito do concursando aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao poder

público. Uma vez publicado o edital do concurso com número específico de vagas, o ato da Administração que declara os

candidatos aprovados no certame cria um dever de nomeação para a própria Administração e, portanto, um direito à

nomeação titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de vagas. II. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRINCÍPIO

DA SEGURANÇA JURÍDICA. BOA-FÉ. PROTEÇÃO À CONFIANÇA. O dever de boa-fé da Administração Pública exige o

respeito incondicional às regras do edital, inclusive quanto à previsão das vagas do concurso público. Isso igualmente

decorre de um necessário e incondicional respeito à segurança jurídica como princípio do Estado de Direito. Tem-se, aqui, o

princípio da segurança jurídica como princípio de proteção à confiança. Quando a Administração torna público um edital de

concurso, convocando todos os cidadãos a participarem de seleção para o preenchimento de determinadas vagas no serviço

público, ela impreterivelmente gera uma expectativa quanto ao seu comportamento segundo as regras previstas nesse edital.

Aqueles cidadãos que decidem se inscrever e participar do certame público depositam sua confiança no Estado administrador,

que deve atuar de forma responsável quanto às normas do edital e observar o princípio da segurança jurídica como guia de

comportamento. Isso quer dizer, em outros termos, que o comportamento da Administração Pública no decorrer do concurso
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público deve se pautar pela boa-fé, tanto no sentido objetivo quanto no aspecto subjetivo de respeito à confiança nela

 depositada por todos os cidadãos. (...)” V. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO” (RE 598099,

Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 10/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL -

MÉRITO DJe-189 DIVULG 30-09-2011 PUBLIC 03-10-2011 EMENT VOL-02599-03 PP-00314 RTJ

VOL-00222-01 PP-00521).

Ocorre que sobreveio sentença em que o MM Juiz  denegou a segurança, revogando a liminara quo

anteriormente concedida. O MM Juiz fundamentou a decisão na recusa justificada da autoridade coatora para a

não nomeação do candidato ao cargo, em decorrência do estado de emergência decorrente da pandemia.

A decisão teve por fundamento a justificativa do Chefe do Poder Executivo Estadual:
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Não passa despercebida a questão do estado de emergência gerada pela pandemia, já que determinadas

situações excepcionais podem exigir a recusa da Administração Pública de nomear novos servidores, por ora.

Quanto aos casos de cadastro reserva ou com prazo de validade não expirado, a justificativa tem fundamento.

Ocorre que, no presente caso, a despesa para a nomeação já fora prevista bem antes da pandemia, quando da

publicação do edital do certame, pelo que não se justifica a não nomeação do candidato aprovado.

Para justificar o excepcionalíssimo não cumprimento do dever de nomeação por parte da Administração

Pública, é necessário que a situação justificadora seja dotada das seguintes características, nos termos do RE

598099/STF:

III. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO. CONTROLE PELO PODER JUDICIÁRIO. Quando se

afirma que a Administração Pública tem a obrigação de nomear os aprovados dentro do número de vagas previsto no edital,

deve-se levar em consideração a possibilidade de situações excepcionalíssimas que justifiquem soluções diferenciadas,

devidamente motivadas de acordo com o interesse público. Não se pode ignorar que determinadas situações excepcionais

podem exigir a recusa da Administração Pública de nomear novos servidores. Para justificar o excepcionalíssimo não

cumprimento do dever de nomeação por parte da Administração Pública, é necessário que a situação justificadora seja

dotada das seguintes características: a) Superveniência: os eventuais fatos ensejadores de uma situação excepcional devem

ser necessariamente posteriores à publicação do edital do certame público; b) Imprevisibilidade: a situação deve ser

determinada por circunstâncias extraordinárias, imprevisíveis à época da publicação do edital; c) Gravidade: os

acontecimentos extraordinários e imprevisíveis devem ser extremamente graves, implicando onerosidade excessiva,

dificuldade ou mesmo impossibilidade de cumprimento efetivo das regras do edital; d) Necessidade: a solução drástica e

excepcional de não cumprimento do dever de nomeação deve ser extremamente necessária, de forma que a Administração

somente pode adotar tal medida quando absolutamente não existirem outros meios menos gravosos para lidar com a situação

excepcional e imprevisível. De toda forma, a recusa de nomear candidato aprovado dentro do número de vagas deve ser

devidamente motivada e, dessa forma, passível de controle pelo Poder Judiciário. IV. FORÇA NORMATIVA DO PRINCÍPIO
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DO CONCURSO PÚBLICO. Esse entendimento, na medida em que atesta a existência de um direito subjetivo à nomeação,

reconhece e preserva da melhor forma a força normativa do princípio do concurso público, que vincula diretamente a

Administração. É preciso reconhecer que a efetividade da exigência constitucional do concurso público, como uma

incomensurável conquista da cidadania no Brasil, permanece condicionada à observância, pelo Poder Público, de normas de

organização e procedimento e, principalmente, de garantias fundamentais que possibilitem o seu pleno exercício pelos

cidadãos. O reconhecimento de um direito subjetivo à nomeação deve passar a impor limites à atuação da Administração

Pública e dela exigir o estrito cumprimento das normas que regem os certames, com especial observância dos deveres de

boa-fé e incondicional respeito à confiança dos cidadãos. O princípio constitucional do concurso público é fortalecido quando

o Poder Público assegura e observa as garantias fundamentais que viabilizam a efetividade desse princípio. Ao lado das

garantias de publicidade, isonomia, transparência, impessoalidade, entre outras, o direito à nomeação representa também

uma garantia fundamental da plena efetividade do princípio do concurso público. V. NEGADO PROVIMENTO AO

 RECURSO EXTRAORDINÁRIO” (RE 598099, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em

10/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-189 DIVULG 30-09-2011 PUBLIC 03-10-2011

EMENT VOL-02599-03 PP-00314 RTJ VOL-00222-01 PP-00521).

No presente caso, enfatize-se, não se trata de cadastro reserva, mas de candidato aprovado dentro do número

de vagas previsto em edital e com prazo de validade do concurso já expirado.

O orçamento para a contratação desses candidatos já foi analisado na data da publicação do edital, já que a Lei

de Responsabilidade fiscal determina a existência de prévio estudo orçamentário e declaração de capacidade

de pagamento para a realização de atos administrativos que gerem despesas.

Com efeito, o Município não demonstra que a nomeação específica do impetrante causaria prejuízo irreparável

ao erário e de que não poderia ser tomada nenhuma outra medida que não a nomeação para conter os gastos

com pessoal.

Sobre o Decreto Estadual nº 4.385, que veda “todas as autorizações de provimentos de cargos e funções

 não tem aplicação no caso concreto, uma vez quedescritas no Anexo VII da Lei Estadual nº 20.078/2019”,

um Decreto Estadual não poderá barrar o direito constitucionalmente reconhecido ao candidato.

Ademais, ainda que assim não fosse, não demonstra a Administração Municipal que a não nomeação do

 impetrante é medida imprescindível, necessária: d) Necessidade: a solução drástica e excepcional de não cumprimento

do dever de nomeação deve ser extremamente necessária, de forma que a Administração somente pode adotar tal medida

quando absolutamente não existirem outros meios menos gravosos para lidar com a situação excepcional e imprevisível. De

toda forma, a recusa de nomear candidato aprovado dentro do número de vagas deve ser devidamente motivada e, dessa

forma, passível de controle pelo Poder Judiciário”.

Nesse sentido já decidiu este Tribunal de Justiça:

“1) DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO

APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. EXPIRAÇÃO DA VALIDADE DO CERTAME. DIREITO

SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. ARGUIÇÃO DE QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS, FISCAIS E RELATIVAS À

PANDEMIA DE COVID-19 QUE, INDEMONSTRADAS, NÃO PERMITEM SONEGAR O DIREITO DO
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IMPETRANTE COMO EXCEPCIONALMENTE AUTORIZADO PELO STF (RE 598099). a) Segundo a

orientação do STF, firmada em Repercussão Geral (RE 598099), o candidato aprovado dentro do número de

vagas previsto pelo Edital tem direito a ser nomeado dentro do prazo de validade do Concurso. Nesse prazo,

poderá a Administração Pública escolher nomeá-lo no momento que julgar oportuno. Contudo, expirado o

prazo de validade do Concurso sem que sobrevenha a nomeação, reputa-se abusivo o ato comissivo por

omissão da Autoridade responsável pela nomeação. b) No caso, o Impetrante foi aprovado dentro do número

de vagas previstas pelo Edital de regência do Concurso, tendo-se expirado o prazo de validade do certame

sem que sobreviesse sua nomeação para o cargo. c) Dessa maneira, detém o Candidato direito subjetivo à

nomeação, este nascido exatamente quando findo o prazo de validade do Concurso, pois, até ali, a

Administração poderia escolher o melhor momento para nomeá-lo. d) Assentou-se entendimento (na mesma

Repercussão Geral RE 598099) de que o não cumprimento do dever de nomeação por parte da Administração

somente se verifica se a situação excepcional aventada seja dotada das seguintes características: a)

Superveniência; b) Imprevisibilidade; c) Gravidade: d) Necessidade, cumulativamente, o que não foi

demonstrado no caso dos autos. e) Deverá o ente público, então, comprovar a impossibilidade da nomeação

específica, a imprevisibilidade da situação que ocasionou a situação fiscal desfavorável e a inexistência de

outras medidas que poderiam ser tomadas para diminuir os custos com folha de pagamento. f) Não há tais

comprovações, nem mesmo em relação à pandemia de Covid-19, já que não há a demonstração de que a não

nomeação do Impetrante é a única medida efetiva porque já teria tomado outras que se mostraram

insuficientes, pelo que, da Repercussão Geral já mencionada, não se desincumbe de demonstrar o último

 requisito. 2) SEGURANÇA CONCEDIDA. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO” (TJPR - 5ª C.Cível -

0062790-38.2019.8.16.0000 -  Rel.: Desembargador Leonel Cunha -  J. 20.07.2020).

Assim, a probabilidade do direito está demonstrada. E, quanto ao perigo de dano irreparável ao candidato,

ainda mais evidente nos autos.

Com a concessão da liminar o apelante pediu demissão do seu emprego anterior, para exercer o cargo a que

fora aprovado no Município de Londrina (mov. 43.4).

O candidato foi nomeado em 29 de junho de 2020, com início do exercício em 1 de julho de 2020:
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Porém, quando sobreveio a r. sentença, o servidor foi exonerado e ficou desempregado (mov. 43.7).

Essa condição causou prejuízos inestimáveis ao apelante e compromete a sua sobrevivência e de sua família,

já que não foi readmitido no último emprego.

 .

Denota-se, em resumo, que o apelante demonstrou a probabilidade de provimento do recurso e o risco de dano

grave ou difícil reparação.

Do exposto, concedo a tutela provisória recursal almejada, para determinar à autoridade ora apelada que

proceda à nomeação do candidato/apelante ao cargo que obteve aprovação, até o final julgamento do recurso
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.de apelação

Comunique-se com urgência.

Intimem-se as partes.

 

Curitiba, 12 de agosto de 2020.

Desembargador Nilson Mizuta

Magistrado

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
J5

43
 Q

F
Z

Q
2 

K
A

R
4J

 8
F

7U
U

PROJUDI - Recurso: 0045859-23.2020.8.16.0000 - Ref. mov. 8.1 - Assinado digitalmente por Nilson Mizuta:1983
12/08/2020: CONCEDIDA A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. Arq: Decisão


